
Outra parte no processo: Banco europeu de investimento (BEI) (Representantes: G. Nuvoli e E. Raimond, agentes, assistidos 
por A. Dal Ferro, advogado)

Objeto

Recurso do acórdão do Tribunal da Função Pública da União Europeia (Primeira Secção) de 11 de novembro de 2014, De 
Nicola/BEI (F-52/11, ColetFP, EU:F:2014:243), destinado à anulação parcial deste acórdão.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) C. De Nicola suportará as suas próprias despesas e as despesas efetuadas pelo Banco europeu de investimento (BEI) na presente 
instância.

(1) JO C 73 de 2.3.2015.

Despacho do Tribunal Geral de 9 de setembro de 2015 — Alsharghawi/Conselho

(Processo T-66/15) (1)

(«Política externa e de segurança comum — Medidas restritivas adotadas tendo em conta a situação na 
Líbia — Ação por omissão — Tomada de posição do Conselho — Desaparecimento do objeto do recurso — 

Não conhecimento do mérito»)

(2015/C 381/49)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Bashir Saleh Bashir Alsharghawi (Joanesburgo, África do Sul) (representante: É. Moutet, advogado)

Demandado: Conselho da União Europeia (representantes: V. Piessevaux e A. Vitro, agentes)

Objeto

Declaração, nos termos do artigo 265.o TFUE, de que o Conselho, ilegalmente, não reapreciou a sua decisão de inscrever o 
nome do recorrente nas listas de pessoas e entidades às quais são aplicáveis as medidas restritivas adotadas devido à situação 
na Líbia.
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Dispositivo

1) Não há que conhecer da ação.

2) O Conselho da União Europeia é condenado nas despesas.

(1) JO C 146 de 4.5.2015.

Despacho do presidente do Tribunal Geral de 1 de setembro de 2015 — Pari Pharma/EMA

(Processo T-235/15 R)

[«Processo de medidas provisórias — Acesso aos documentos — Regulamento (CE) n.o 1049/2001 — 
Documentos detidos pela EMA relativos a informações submetidas por uma empresa no âmbito do seu 

pedido de autorização de um medicamento de colocação no mercado — Decisão de conceder a um terceiro o 
acesso aos documentos — Pedido de suspensão da execução — Urgência — Fumus boni júris — 

Ponderação dos interesses»]

(2015/C 381/50)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Pari Pharma GmbH (Starnberg, Alemanha) (representantes: M. Epping e W. Rehmann, advogados)

Recorrida: Agência Europeia de Medicamentos (EMA) (representantes: T. Jabłoński, N. Rampal Olmedo, A. Rusanov e S. 
Marino, agentes)

Interveniente em apoio da recorrida: Novartis Europharm Ltd (Camberley, Reino Unido) (representante: C. Schoonderbeek, 
advogado)

Objeto

Pedido destinado, em substância, a obter a suspensão da execução da Decisão EMA/271043/2015 da EMA, de 24 de abril 
de 2015, através da qual é concedido a um terceiro, por força do Regulamento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 30 de maio de 2001, relativo ao acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho 
e da Comissão (JO L 145, p. 43), a acesso a certos documentos que contêm informações submetidas no âmbito de um 
pedido de autorização de colocação do medicamento Vantobra no mercado.

Dispositivo

1) É suspensa a execução da decisão EMA/271043/2015 da Agência Europeia de Medicamentos (EMA), de 24 de abril de 2015, na 
medida em que concede a um terceiro, com base no Regulamento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
30 de maio de 2001, relativo ao acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão, o acesso ao 
relatório de apreciação (EMA/CHMP/702525/2014) relativo à semelhança do Vantobra com o Cayston e o TOBI Podhaler, bem 
como ao relatório de apreciação (EMA/CHMP/778270/2014) relativo à superioridade clínica do Vantobra em relação ao TOBI 
Podhaler.
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